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MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 587/2005
de 12 de Julho

O estatuto das entidades instaladoras e montadoras
de redes de gás, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 263/89,
de 17 de Agosto, remete expressamente, no n.o 2 do
seu artigo 5.o, para regulamentação autónoma a matéria
da fixação do valor mínimo anual de garantia do seguro
de responsabilidade civil a celebrar obrigatoriamente
pelas entidades instaladoras e montadoras.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, o seguinte:
Único. O valor mínimo de garantia do seguro obri-

gatório de responsabilidade civil a celebrar pelas enti-
dades instaladoras de redes de gás e pelas entidades
montadoras de aparelhos de gás, a que se refere o n.o 2
do artigo 5.o do estatuto anexo ao Decreto-Lei
n.o 263/89, de 17 de Agosto, é fixado em E 541 094,55
para o ano civil de 2005.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 17 de Junho de
2005.

Portaria n.o 588/2005
de 12 de Julho

O estatuto das entidades competentes para adaptação
dos veículos automóveis à utilização de gases de petróleo
liquefeitos (GPL), aprovado pela Portaria n.o 982/91,
de 26 de Setembro, remete expressamente, no n.o 2
do seu artigo 5.o, para regulamentação autónoma a
matéria da fixação do valor mínimo anual do seguro
de responsabilidade civil a celebrar obrigatoriamente
pelas entidades montadoras ou reparadoras dos diversos
componentes inerentes à utilização do GPL em veículos
automóveis.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, o seguinte:
Único. O valor mínimo do seguro obrigatório de res-

ponsabilidade civil a celebrar pelas entidades monta-
doras ou reparadoras dos diversos componentes ine-
rentes à utilização de gases de petróleo liquefeitos
(GPL) em veículos automóveis, a que se refere o n.o 2
do artigo 5.o do estatuto das entidades competentes para
adaptação dos veículos automóveis à utilização de GPL,
aprovado pela Portaria n.o 982/91, de 26 de Setembro,
é fixado em E 569 573,21 para o ano civil de 2005.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 17 de Junho de
2005.

Portaria n.o 589/2005
de 12 de Julho

O estatuto das entidades inspectoras das redes e
ramais de distribuição e instalações de gás, aprovado
pela Portaria n.o 362/2000, de 20 de Junho, consagra,
no n.o 3 do seu artigo 6.o, a actualização periódica do
valor mínimo anual do seguro de responsabilidade civil
a celebrar obrigatoriamente pelas entidades inspectoras
das redes e ramais de distribuição e instalações de gás.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, o seguinte:
Único. O valor mínimo do seguro obrigatório de res-

ponsabilidade civil a celebrar pelas entidades inspectoras
das redes e ramais de distribuição e instalações de gás
a que se refere o n.o 2 do artigo 6.o do estatuto das
entidades inspectoras das redes e ramais de distribuição
e instalações de gás, aprovado pela Portaria n.o 362/2000,
de 20 de Junho, é fixado em E 1 423 933 para o ano
civil de 2005.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho, em 17 de Junho
de 2005.

Portaria n.o 590/2005
de 12 de Julho

O Estatuto das Entidades Exploradoras das Arma-
zenagens e das Redes e Ramais de Distribuição de Gás,
aprovado pela Portaria n.o 82/2001, de 8 de Fevereiro,
consagra, no n.o 3 do seu artigo 9.o, a actualização
extraordinária do valor mínimo anual do seguro de res-
ponsabilidade civil a celebrar obrigatoriamente pelas
entidades exploradoras das armazenagens e das redes
e ramais de distribuição de gás.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e da

Inovação, o seguinte:
Único. Para o ano civil de 2005 o valor mínimo do

seguro obrigatório de responsabilidade civil a celebrar
pelas entidades exploradoras das armazenagens e das
redes e ramais de distribuição de gás a que se refere
o n.o 2 do artigo 9.o do Estatuto das Entidades Explo-
radoras das Armazenagens e das Redes e Ramais de
Distribuição de Gás, aprovado pela Portaria n.o 82/2001,
de 8 de Fevereiro, é fixado em:

a) E 1 139 146,40 para as entidades da classe I;
b) E 569 573,21 para as entidades da classe II.

O Ministro da Economia e da Inovação, Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho, em 17 de Junho de
2005.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto Regulamentar n.o 5/2005
de 12 de Julho

O fenómeno das reestruturações empresariais na
Europa, decorrente da liberalização dos mercados à
escala mundial, dos processos de aprofundamento e alar-
gamento do mercado interno, das mutações do comércio
internacional e dos padrões de consumo/procura, bem
como do desenvolvimento tecnológico, impõe impor-
tantes desafios às sociedades contemporâneas.

Os níveis de produto e emprego dependem agora,
directamente, da forma como as empresas, as regiões
e os países forem capazes de preparar e gerir os pro-
cessos de alteração dos seus padrões de especialização
produtiva. Estes processos colocam em causa os equi-
líbrios sociais existentes — em particular nos países mais
permeáveis às oscilações económicas, como é o caso
de Portugal — mas são, em simultâneo, fonte de opor-
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tunidade no sentido da aceleração do crescimento eco-
nómico e da melhoria dos níveis de vida.

Lidar eficazmente com as reestruturações industriais
implica dispor de estratégias aptas a combinar o reforço
da competitividade do tecido produtivo, a adaptabili-
dade das empresas e dos trabalhadores, bem como de
medidas de natureza social que contribuam para minorar
os impactes negativos que numa primeira fase se farão
sentir, em particular em estratos da população menos
qualificados, e muitas vezes geograficamente concen-
trados.

É neste sentido que a Comissão Europeia apresentou
recentemente a comunicação «Reestruturações e
emprego: antecipar e acompanhar as reestruturações
para desenvolver o emprego», onde se equaciona o rea-
linhamento dos instrumentos das políticas comunitá-
rias — designadamente política industrial e empresarial,
de concorrência e política externa —, bem como dos
instrumentos financeiros no sentido da adequação aos
objectivos da Agenda de Lisboa, visando lidar com esta
nova realidade.

A situação portuguesa impõe que, em paralelo e em
simultâneo às iniciativas de âmbito europeu, se desen-
volva uma verdadeira estratégia de actuação no plano
nacional, mobilizando os agentes e os instrumentos dis-
poníveis. Na verdade, é hoje reconhecido que a eco-
nomia portuguesa enfrenta, a par de dificuldades de
natureza conjuntural que se têm prolongado, uma
mudança estrutural com alterações profundas em sec-
tores com forte impacte no emprego, no produto e nas
exportações do País. Esta realidade é hoje particular-
mente visível nas indústrias têxtil, do vestuário e do cal-
çado, onde, apesar dos assinaláveis progressos registados
em muitas empresas — que desenvolvem hoje processos
produtivos com incorporação de segmentos de elevado
valor acrescentado, seja pela capacidade tecnológica,
pelo domínio das marcas ou dos circuitos de distribui-
ção —, subsistem ainda muitas unidades pouco prepa-
radas para enfrentar o actual contexto de competição
aberta. Por outro lado, reconhece-se que a sobrevivência
de algumas destas unidades a laborar em regime de
semi-informalidade tem-se constituído como pesado
obstáculo à reconversão empresarial, na medida em que
perpetua práticas de concorrência desleal e de desin-
centivo ao investimento nos modernos factores de
competitividade.

Torna-se pois essencial assegurar, por um lado, o
rápido reforço da competitividade nos sectores em causa
e ou a reorientação dos investimentos para actividades
de maior valor (o que terá de se traduzir, para um
número não desprezável de empresas, numa reconver-
são global na capacidade de gestão e na estrutura finan-
ceira com vista à sua viabilização) e, por outro, a acti-
vação de políticas sociais que promovam a manutenção
da coesão social.

O sucesso da estratégia nacional para as reestrutu-
rações industriais assenta fundamentalmente em
três factores: i) na capacidade de actuação pró-activa
junto das empresas e grupos em risco; ii) no desen-
volvimento de uma política de proximidade junto dos
agentes económicos e em estreita articulação com os
agentes e parceiros locais; iii) na capacidade de mobilizar
de forma coordenada e articulada o vasto e diverso con-
junto de instrumentos e recursos disponíveis, em par-
ticular aqueles que estão ao serviço dos vários orga-
nismos do Estado.

É assim que o Governo concebe, como medida apro-
priada a fazer face ao referido estado de coisas, a criação
do Gabinete de Intervenção Integrada para a Reestru-
turação Empresarial (AGIIRE). Esta estrutura terá a

seu cargo a activação e articulação de instrumentos exis-
tentes potencialmente aplicáveis nas situações em
apreço. Pretende-se acima de tudo garantir uma ade-
quada coordenação dos serviços estatais, de modo a agi-
lizar as respostas e garantir a sua eficácia, bem como
promover a eficiência na utilização dos recursos públi-
cos.

Destaca-se também a abordagem de proximidade às
empresas e aos trabalhadores envolvidos em operações
de reestruturação, nomeadamente através da deslocação
às empresas de equipas especializadas em matéria de
emprego e solidariedade social, aptas a configurar solu-
ções ajustadas às especificidades de cada caso.

Assim:
Ao abrigo do artigo 24.o da Lei n.o 4/2004, de 15

de Janeiro, e nos termos da alínea g) do artigo 199.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Gabinete de Intervenção Integrada de Reestruturação Empresarial

É criado o Gabinete de Intervenção Integrada de
Reestruturação Empresarial, doravante designado por
AGIIRE.

Artigo 2.o

Composição

O AGIIRE é composto por:

a) Representantes do Ministro da Economia e da
Inovação, que assegura a coordenação dos
trabalhos;

b) Representantes do Ministro de Estado e das
Finanças;

c) Representantes do Ministro do Trabalho e da
Solidariedade Social;

d) Representantes do Ministro da Justiça;
e) Representantes do Ministro da Ciência, Tec-

nologia e Ensino Superior;
f) Representantes do Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Artigo 3.o

Funcionamento

O AGIIRE funciona na dependência do Ministro da
Economia e da Inovação.

Artigo 4.o

Missão

O AGIIRE tem como missão:

a) Acelerar o processo de transição e reestrutu-
ração industrial, tendo em vista o reforço da
competitividade e sã concorrência de mercado;

b) Minorar eventuais impactes ao nível da coesão
social e territorial resultantes dos processos de
reestruturação.

Artigo 5.o

Princípios

A actuação do AGIIRE obedece à prossecução dos
seguintes princípios:

a) Proactividade, tendo em vista potenciar o sucesso
e antecipar as dificuldades decorrentes dos pro-
cessos de reestruturação;
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b) Proximidade face às empresas, aos trabalhado-
res e aos diversos agentes e parceiros locais,
regionais e nacionais;

c) Respeito estrito pelas regras de mercado e de
promoção de sã concorrência.

Artigo 6.o

Objectivos

O AGIIRE tem como objectivos:

a) Identificar movimentos de reestruturação empre-
sarial, através da implementação de um sistema
de alerta eficaz que possibilite acção pró-activa;

b) Apoiar os processos de reestruturação que pos-
sam contribuir para a revitalização e moderni-
zação do tecido empresarial, bem como para
a sustentabilidade do emprego de qualidade;

c) Coordenar a actuação do Estado no processo
de reestruturação e viabilização de empresas,
nomeadamente através da utilização de instru-
mentos de incremento da capacidade tecnoló-
gica e de gestão, de qualificação de recursos
humanos ou eventuais mecanismos de conso-
lidação financeira;

d) Coordenar a acção do Estado enquanto credor,
sem prejuízo das competências legalmente atri-
buídas na gestão dos créditos tributários;

e) Recolher, nas condições legalmente admissíveis,
informação para uma mais eficaz actuação no
combate a práticas desleais e de incumprimento
fiscal e contributivo, tendo em vista a aplicação
das respectivas sanções;

f) Acompanhar os processos de recuperação de
empresas e de regularização de dívidas ao Fisco
e à segurança social;

g) Acompanhar os processos de execução opera-
tiva das situações de insolvência/falência visando
a minimização dos respectivos custos sociais.

Artigo 7.o

Formas e instrumentos de actuação

1 — No cumprimento da sua missão, o AGIIRE apoia
a utilização articulada e integrada, pelas empresas, de
um conjunto de instrumentos públicos e privados, tais
como:

a) Medidas do quadro comunitário de apoio (QCA)
relevantes para a reestruturação e competitivi-
dade empresarial, em particular as destinadas
à promoção do investimento, à inovação, à qua-
lificação e à mudança organizacional;

b) Incentivos fiscais ao investimento, nomeada-
mente relativos a fusões e aquisições e à I&D;

c) Fundos de capital de risco captados nos mer-
cados com o fim de actuar em operações de
reengenharia financeira de empresas viáveis e
com capacidade de gestão comprovada e que
se traduzam em incentivos ao envolvimento, em
parceria, de operadores públicos e privados,
numa lógica de partilha de risco;

d) Fundos de garantia;
e) Inserção em redes de empresas, através da cele-

bração de acordos entre elas, com carácter for-
mal ou informal, orientados para gerar a massa
crítica necessária à superação de problemas típi-
cos do tecido empresarial em transição, bem
como para o incremento da actividade comer-

cial, da partilha de recursos e custos indirectos,
do ganho de capacidade negocial junto de for-
necedores e banca, e da troca de boas práticas;

f) Acordos de regularização de eventuais dívidas
ao Fisco e à segurança social, no âmbito de pro-
cedimentos extrajudiciais de conciliação, pro-
cessos de recuperação de empresas e contratos
de consolidação financeira e de reestruturação
empresarial, sem prejuízo das competências
legalmente atribuídas na gestão dos créditos
tributários;

g) Operações de fusão e aquisição, no âmbito do
Sistema de Incentivos à Reestruturação e
Modernização Empresarial (SIRME), as quais,
quando visem apoiar o crescimento empresarial
e restabelecimento de condições de competi-
tividade sustentada, podem obter financiamento
baseado na partilha de riscos;

h) Constituição de bolsas de recursos humanos,
nomeadamente de gestores experimentados, de
quadros experimentados precocemente retira-
dos do mercado de trabalho por via de reformas
antecipadas ou situações análogas e de jovens
licenciados, que coloquem à disposição das
empresas recursos humanos para apoio técnico
de alta qualidade.

2 — Para efeitos do previsto na alínea a) do número
anterior, o acesso das empresas aos instrumentos do
QCA deve ser promovido sempre que contribua para
o incremento dos processos de reestruturação e para
o reforço da competitividade.

3 — As empresas em processo de reestruturação e
reforço da capacidade competitiva empresarial podem
fazer uso dos benefícios fiscais existentes que resultam
da transmissibilidade de prejuízos, das isenções de emo-
lumentos, do imposto municipal sobre a transmissão de
imóveis e do imposto do selo, estando o investimento
em I&D sujeito aos benefícios fiscais em vigor.

4 — Para os efeitos do disposto na alínea d) do n.o 1,
é admitido o recurso a instrumentos de mercado que
visam facilitar o acesso a financiamento em condições
favoráveis, impulsionando a reestruturação empresarial
e o investimento, fundamentalmente através da pres-
tação de garantias financeiras.

5 — Para os efeitos do previsto na alínea f) do n.o 1,
o AGIIRE promove a negociação da dívida de empresas
viáveis, favorecendo o investimento do respectivo pro-
duto na consolidação e competitividade sustentada a
longo prazo, em articulação com os processos de
reestruturação.

Artigo 8.o

Núcleos de intervenção rápida e personalizada

1 — Com vista ao reforço da empregabilidade dos
activos e a minorar os eventuais impactes negativos dos
processos de reestruturação, incumbe aos serviços públi-
cos de emprego e segurança social desenvolver, de forma
integrada, acções preventivas ou reparadoras.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, é
deslocado, para cada empresa na qual a respectiva inter-
venção se considere adequada, um núcleo de interven-
ção rápida e personalizada (NIRP), constituído por téc-
nicos do Instituto do Emprego e Formação Profissional,
I. P., da segurança social e de outros organismos
relevantes.

3 — Incumbe a cada NIRP aplicar, localmente e de
forma individualizada, personalizada e adequada às
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necessidades específicas, os diversos instrumentos da
política de emprego ou de protecção social, nomea-
damente:

a) Serviços de informação e orientação profissional
em cujo contexto o projecto profissional e per-
curso individual do trabalhador é acompanhado
e direccionado pelos serviços públicos de
emprego por forma a construir planos pessoais
de emprego;

b) Apoios à criação do próprio emprego ou
empresa, nomeadamente através da promoção
da capacidade empreendedora dos trabalhado-
res como factor mobilizador decisivo para a
superação de dificuldades pontuais de reestru-
turação e para o lançamento de iniciativas ino-
vadoras no tecido económico, à realização de
investimentos e à criação de postos de trabalho,
cumuláveis com o recebimento antecipado do
subsídio de desemprego a que houver direito;

c) Medidas destinadas à promoção do acesso pelas
empresas e pelos trabalhadores a acções de for-
mação de reconversão profissional, visando a
inserção dos trabalhadores em novos postos de
trabalho dentro da mesma empresa ou noutras
empresas, bem como a criação do emprego;

d) Bolsas de formação de iniciativa do trabalhador
destinadas a apoiá-lo com a finalidade de incen-
tivar a sua formação contínua, em salvaguarda
do normal funcionamento das empresas;

e) Instrumentos de apoio da segurança social,
nomeadamente consistentes em prestações ou
medidas complementares de protecção social.

4 — As prestações previstas na alínea e) do número
anterior devem ser utilizadas particularmente com vista
a fazer face às consequências das reestruturações empre-
sariais tendentes a agravar a situação social de famílias
ou comunidades locais e resultam da actuação preven-
tiva dos serviços locais de acção social, a partir do tra-
balho do NIRP, como diagnóstico atempado e deter-
minação em concreto das intervenções necessárias.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Maio de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Luís Manuel More i ra de Campos e
Cunha — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho — José António Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 23 de Junho de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Junho de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 28/2005/M

Altera o Decreto Regulamentar Regional n.o 10/2003/M, de 13 de Março

Da aplicação do Decreto Regulamentar Regional
n.o 10/2003/M, de 13 de Março, e da ratio da criação
da Rede Regional de Bibliotecas Públicas na Região

Autónoma da Madeira, através do Decreto Legislativo
Regional n.o 15/2002/M, de 13 de Agosto, resulta a cons-
tatação da desnecessidade da imposição de o município
ser o dono da obra e proprietário do edifício objecto
de instalação da biblioteca pública, permitindo assim,
por outro lado, uma importante cooperação com outras
entidades tendentes ao alcance dos seus objectivos.

Assim, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o

da Constituição da República Portuguesa, da alínea d)
do artigo 69.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, e revisto pela Lei n.o 130/99,
de 21 de Agosto, e pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho,
o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 14.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 10/2003/M, de 13 de Março, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 14.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Indicação de que o dono da obra destinada à

instalação da biblioteca pública é o município;
ou, não o sendo, indicação de que o município
é o proprietário da biblioteca pública, quando
concluída, sem prejuízo do direito de acompa-
nhamento e fiscalização reconhecido às outras
entidades financiadoras;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 2 de Junho de 2005.

O Presidente do Governo Regional, em exercício,
João Carlos Cunha e Silva.

Assinado em 20 de Junho de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


